Comarca de Niterói – 9ª Vara Cível
Juiz: Alexandre Eduardo Scisinio
Processo nº 0047610-41.2009.8.19.0002 (2009.002.047875-2)
Cuidam-se os autos de ação possessória proposta pelos Espólios de RACHILDE DA GLÓRIA SALIM SAKER e MARIA ELIAS contra o MUNICÍPIO DE NITERÓI e CARLOS DA CONCEIÇÃO, alegando os autores que são os proprietários do imóvel localizado na Estrada Real de Pendotiba, medindo no todo 84m de frente para a dita estrada, começando no Caminho do Capim Melado e vindo até ao Rio Manoel Caranguejo, tendo, pela margem desse rio, para os fundos, 1.340m e, do lado oposto, isto é, pelo Caminho do Capim Melado 90m de extensão, fechando essa, nos fundos, uma linha reta, que surgindo desse extremo vai apanhar o outro, ficando compreendida nesta metade adquirida, metade da casa de morada, que fica cortada pela linha divisória das duas metades que constituem a referida situação, cujas confrontações são, por um lado, o Caminho do Capim Melado, do outro lado, o Rio Manoel Caranguejo, pelos fundos em linha reta, com terrenos de Francisco Gonçalves Fontes, e que o domínio poligonal descrito, atualmente, para efeitos de localização, encontra-se na Estrada Caetano Monteiro nº 792. Disseram os autores que a área de terras que lhes pertence está sendo cortada para a construção de uma via de ligação entre a estrada Francisco da Cruz Nunes e a Estrada Caetano Monteiro, objetivando a expansão do sistema viário da região, e disso decorreu a invasão e o esbulho de sua propriedade, sem o devido processo expropriatório, o que constitui arbítrio do poder público. O pedido dos autores consiste na concessão de ordem judicial de vedação da prática dos atos turbativos ou de esbulho, consistentes estes em invasão da área de sua propriedade decorrente do alargamento da estrada. Instruem a inicial os documentos de fls. 6/34. Despacho inicial às fls. 35, com determinação de realização da prova pericial, além da citação da parte ré. Os autores anexaram às fls. 43 certidão atualizada do RGI. O município ofertou contestação às fls. 60, alegando que os autores não fizeram prova quer da propriedade que alegam ser titulares, quer da ameaça de turbação ou do imputado esbulho por parte do contestante. Disse o município também em defesa, que o título de domínio apresentado pelos autores não permite dizer se o imóvel nele referido é o mesmo objeto desta lide, e que muito antes da propositura desta ação, a área de terras demonstrada nas fotos 13/33 é de posse do município que agora nela vem realizando obra pública, com equipes e maquinários. Acrescentou que o título de registro não enseja conhecer o real proprietário, posto que sua descrição e características são imprecisas. Por todos esses fundamentos, o réu requereu a improcedência do pedido inicial. Réplica as fls. 82/88. Laudo pericial às fls. 91/104. O despacho de fls. 108 esclareceu a razão de não ter sido apreciado o pedido de liminar, porquanto este na verdade não foi formulado pelos autores na peça vestibular. Às fls. 111/219 ingressou nos autos o cidadão Carlos da Conceição, fazendo-o na qualidade de litisconsorte passivo necessário. Disse este segundo demandado que tomou conhecimento da presente ação por ocasião da diligência do perito deste Juízo em sua própria residência, onde tal profissional compareceu para a realização da perícia de engenharia, procedendo estudo e medição de toda a área. Oferecendo impugnação ao pedido autoral, disse este manifestante que reside há mais de 20 anos na área de terras objeto deste litígio, possuindo como seu e ininterruptamente o terreno de 6.378,40m², área esta que ele a descreve como Terreno nº 11-A da Rua Castorina Francisca da cruz Nunes, cujas medida estão relatadas às fls. 111, possuindo ele no terreno onde reside muitas plantações e benfeitorias, bem como uma casa que edificou de 107,30m². O defendente Carlos da Conceição requereu a improcedência do pedido inicial, formulando ainda pedido contraposto de que seja reconhecido em seu benefício o usucapião, declarando por sentença a propriedade dele posseiro contestante, da área de terras e benfeitorias, cuja posse por ele é exercida de forma mansa e pacificamente. Pelo despacho de fls. 227 foi determinada a realização de diligência junto a todo o terreno objeto deste litígio, devendo o Sr. Oficial de Justiça, na medida do possível, dar ciência aos demais moradores a respeito da existência desta ação possessória, facultando-lhes o direito de manifestação, se assim o pretendessem. A respectiva certidão do Oficial de Justiça encontra-se às fls. 224, dando conta de que no restante da área muitas outras pessoas de igual modo nela residem há longos anos. O município requereu às fls. 232 a extinção do processo sem resolução do mérito. Às fls. 250 foi determinado que os autores cumprissem a decisão contida no item 5, de fls. 35 verso, trazendo aos autos o termo de Inventariante devidamente atualizado, posto que aquele documento de fls. 11 fora expedido há 13 anos atrás. Subsequentemente, às fls. 252, manifestou-se nos autos Talita Caldas Salim Saker, comprovando ser a inventariante dos espólios de Rachilde da Glória Salim Saker e Maria Jose Elias, informando que o então inventariante Youssif Salim Saker fora forçosamente removido do cargo pelo Juízo Orfanológico da 3ª Vara Cível desta Comarca, isso no dia 5/05/2010. Disse a nova inventariante que ´o imóvel objeto desta lide foi omitido do rol de bens declarados no inventário, e que é desconhecido, até a presente data, da nova inventariante e dos herdeiros, causando completa surpresa´ (fls. 252), ressaltando que Youssif Salim Saker deverá ser responsabilizado pelos atos irregulares por ele praticados, de forma culposa ou dolosa, civil e criminalmente (fls. 253). Às fls. 260, os autores disseram que o terreno foi cedido em comodato para o réu Carlos da Conceição, e que nele nada tem construído, e que o posseiro não classifica se é ação de usucapião urbana ou rural, porque o artigo 183 da Constituição federal exige área máxima de 250 metros quadrados. Outras habilitações foram pretendidas às fls. 272 e 286, estas indeferidas pelo Juízo. Os autores se manifestaram novamente às fls. 296, esclarecendo que os autos do inventário esteve desaparecido por aproximadamente 30 (trinta) anos, sob a administração do ex-inventariante Youssif Salim Saker, tendo sido necessária sua restauração no ano de 2009. Além dele omitir o bem do inventário, nunca prestou contas ou entregou a nova inventariante documentos e bens pertencentes ao espólio, em seu poder, dificultando o exercício da nova administração. Disseram que Cláudio da Conceição, pelo que parece, salvo engano, é irmão do Autor desta Ação de Usucapião, Sr. Carlos da Conceição, e inquilino do espólio, pretendendo assim a oitiva daquele tal cidadão, abrindo-se nova oportunidade de se arrolar testemunha. Tal pretensão foi indeferida pelo despacho de fls. 315. Audiência de Instrução e julgamento realizada conforme termo de fls. 316, ouvindo-se as testemunhas Therezinha Cristina Amorim (fls. 317) e Carlos Alberto Rodrigues Costa (fls. 318). Às fls. 331, segue nova manifestação dos espólios, pedindo que fosse feito aditamento à Ata da Audiência de instrução e julgamento de 26/11/2011, o patrono que os defende, por diversas vezes no decorrer da audiência de 26/10/2011, fora interpelado pela herdeira do espólio de Assad Salim Saker e dos demais espólios, se levantava no plenário e se dirigia à mesa atravessando questionamentos e perguntas por escrito a serem realizadas às testemunhas. Disse o patrono que no primeiro momento, concentrado nos depoimentos, leu os bilhetes pensando que fosse de sua contratante e inventariante, mas observou que eram perguntas fora do contexto, que vinham de terceiros alheios ao pleito, sendo portanto ignorados e recusados pelo causídico. Diante da recusa, esta Sra. Marin Salim Saker, intensificou os ´recados´ ao patrono do espólio, atrapalhando seu exercício profissional. E tendo sido notada a inusitada e indevida interferência, os patronos dos Réus se insurgiram e imediatamente alertaram ao magistrado sobre tais reprováveis atos, o que resultou na momentânea interrupção da audiência, com solicitação de que tal senhora se retirasse da Sala de Audiência, prosseguindo-se então os trabalhos. Disse ainda que esta Sra. Marin Salim Saker vem praticando diversas arbitrariedades e ilegalidades, que originaram inclusive o RO 076-04223/2011; exame de Corpo de Delito (Lesão Corporal), anexando os documentos de fls. 334/340. É O RELATÓRIO. DECIDO. Os autores estão desorientados acerca da verdade dos fatos. Alegam coisas infundadas e mostram que existe profunda divergência entre os herdeiros, notadamente ao apontarem a conduta desidiosa do falecido Youssif Salim Saker que, segundo alegações da atual inventariante dos espólios autores desta ação, agiu abusivamente, sendo o responsável pelos prejuízos causados ao monte e demais herdeiros, inclusive o processo de inventário desapareceu por 30 anos, o que obrigou sua restauração. Iniciando a presente ação, trouxe o então inventariante afastado judicialmente por má conduta, as fotografias de fls. 13/33, pelas quais tentava indicar como sendo aquela área de terras trabalhada pelo município réu com execução de serviço de terraplanagem, como se fosse a área de propriedade dos espólios Requerentes, na forma da certidão do RGI acostada às fls. 12. Em decorrência da confusa descrição da área de terras, foi determinada a realização da prova pericial de engenharia, com vistoria local e criterioso levantamento topográfico, que apontou com precisão que a maior porção na qual a obra de alargamento vem sendo realizada, não se trata de imóvel de propriedade dos autores, mas sim uma outra parte, que constitui uma pequena porção dessa mesma propriedade. O ente público se utilizou dessa pequena porção para a execução da expansão da rodovia. Ou seja, é verdade sim que o Município de Niterói necessitou de uma fatia da terra que se encontra registrada em nome dos espólios, para traçar o novo alinhamento da Estrada Francisco da Cruz Nunes, como se depreende da planta de fls. 104. Nesta planta de fls. 104, se compreende bem qual é a área registrada em nome dos autores, que mede no total 10.425,50m², com uma frente para a Estrada Francisco da cruz Nunes, onde se opera a intervenção de alargamento, e com outra frente para a Estrada Caetano Monteiro (antiga Estrada Real de Pendotiba). Aponta com precisão o perito do Juízo, que o local onde se destina a construção do denominado Terminal Rodoviário de Pendotiba, com toda certeza não é de propriedade dos espólios autores desta ação. E da confusão perpetrada pelos espólios Requerentes, cujos herdeiros estão em conflito entre si, resta claro que estes nunca souberam efetivamente onde se encontrava a área de terras em seus nomes registrada. Foi necessária a realização de uma perícia local para dizer que eles estavam absolutamente errados, pois pensavam uma coisa quando na verdade era outra, ou seja, misturaram alhos com bugalhos. Mediante a realização da prova técnica, ressaltou o expert do juízo que da área de 10.425,50m², parte desta, num total de 6.738,40m² é ocupada por Carlos da Conceição, que nela reside, e este, prontamente sabedor desta ação em decorrência da diligencia local feita pelo perito e topógrafos, como de direito, manifestou interesse e ingressou nos autos como litisconsorte passivo necessário, alegando que encontra-se no exercício da posse há mais de 20 (vinte) anos ininterruptos, objetivando, destarte, impedir o injusto pleito reintegratório articulado nesta ação. Para maior clareza, disse o perito do juízo que após realizado o minucioso levantamento topográfico, pode-se concluir que das obras em execução pelo município, no tocante ao imóvel registrado em nome dos autores, o ente público invade apenas a área ocupada por Carlos da Conceição, que agora é co-réu nesta ação. Acrescentou o engenheiro no laudo de fls. 96, que a área ocupada por Carlos da Conceição é demonstrada na planta como sendo a área hachurada (que contém traços paralelos ou cruzados), cuja poligonal é delimitada pelos vértices 11, 5, 6, 7, 8, 9, 10 e 11. À toda evidência que os espólios e seus representantes nunca conheceram o posseiro Carlos da Conceição, muito menos a área de terras que ele exerce posse tão duradoura, aliás, sequer sabem exatamente que área fora registrada em nome dos espólios, pois eles apontavam uma no lugar da outra, daí a certeza da alegação do segundo demandado de que nunca foi importunado por quem quer que seja, e tratou das terras como se fosse sua, construindo sua residência, plantando, criando animais, e sobrevivendo da vendas de tais produtos. Este imóvel permaneceu ignorado, oculto e desinformado para os espólios e herdeiros durante tantos e longos anos, tanto que foi afirmado pela própria inventariante que cuida-se de bem ´desconhecido, até a presente data, da nova inventariante e dos herdeiros, causando completa surpresa´(fls. 252, terceiro parágrafo). Ora, diante de tais robustas afirmações, que importam em evidente confissão, não é preciso dizer mais nada sobre o fato claro de que os autores nunca cuidaram dessa terra ou com relação a este bem nunca se importaram um momento sequer, tratando-se de imóvel abandonado por longos e contínuos anos, propriedade da qual jamais se utilizaram direta ou indiretamente, da qual nem sabiam sequer de sua existência. Esta ação possessória é de caráter dúplice, o que permite não só conceder proteção à posse, como, também, a indenização por prejuízos. Nas ações possessórias denominadas dúplices há um pedido contraposto, como ocorre com a reconvenção, e assim, no bojo da própria contestação, impugnação ou resistência ao pedido autoral, se permite acolher a pretensão da outra parte, porquanto se o autor não é o titular do direito material discutido na lide, esta titularidade somente pode ser conferida ao réu, e nesse sentido lhe deve ser concedida a tutela jurisdicional. ´Do prisma material, é dúplice a ação, provocando o iudicium duplex, na qual a contestação do réu já basta à obtenção do bem da vida. Em geral, o autor pede e o réu somente impede; na actio duplex, o ato de impedir (contestação) já expressa um pedido contrário. Tal característica deriva do direito material posto em causa (rectius: mérito, pretensão processual ou objeto litigioso)´.(ARAKEN DE ASSIS). O pedido de reconhecimento do usucapião em favor de Carlos da Conceição encontra-se muito bem instruído e deve ser agasalhado, posto que contém provas documentais e testemunhais sérias, robustas e incontestáveis. Disse a testemunha Therezinha Cristina Amorim, que Carlos da Conceição reside nesse imóvel há 20 (vinte) anos, pois ela mesmo sempre ia comprar frutas e carne suína por ele produzidas. Ele sobrevivia dessas vendas. Foi ele quem fez a casa na qual reside, que é sua e nunca pagou aluguel a qualquer pessoa. A plantação existente no local é diversificada, contendo por exemplo, jaca, manga, acerola, cajá, goiaba, banana, limão. Que ele cuidada bem do terreno, sempre plantando e capinando (fls. 317). Disse a testemunha Carlos Alberto Rodrigues Costa, que Carlos da Conceição reside há 25 (vinte e cinco) anos nesse terreno, e foi ele próprio quem fez a casa na qual reside. Que ele plantou muitas coisas, como abacate, laranja, tangerina, limão, cana. Que cuidava bem do terreno, mantendo-o plantado e capinado. Que ele nunca pagou aluguel a qualquer pessoa. Que ele vendia o que colhia de sua plantação (fls. 318). Sendo o Juiz o destinatário das provas, a quem compete livremente aprecia-las indicando os motivos que lhe formaram o convencimento, na forma do artigo 130 c/c 131do CPC, este magistrado sentenciante está mais do que convencido de que Carlos da Conceição, há mais de 20 anos, exerce a posse mansa e pacífica de parte do imóvel objeto desta ação, com área total de 6.738,40 metros quadrados (fls. 103), fazendo-o com animus domini, e ele conseguiu demonstrar o decurso do lapso temporal necessário para obtenção do domínio pelo usucapião extraordinário, ante o decurso contínuo da posse mansa e pacífica, sem oposição de qualquer pessoa, por mais de duas décadas. A posse exercida é direta, adquirida de modo natural a longissimi temporis, nela permanecendo na qualidade de senhor da coisa possuída. Não podemos deixar de lado o conceito de que a ação de usucapião visa o reconhecimento de que alguém tomou pelo uso, constituído pela prescrição aquisitiva, um bem cuja propriedade não lhe pertencia, ou, no dizer de Pedro Nunes, ´é o meio de aquisição ou consolidação do domínio da coisa que se apóia principalmente na negligência ou prolongada inércia de seu proprietário com o non usus dela´. E, mais, perde-se a posse dos direitos, em se tornando impossível exercê-los ou não se exercendo por tempo que baste para prescreverem. Posse é o poder de quem se encontra no exercício de fato do direito de propriedade ou de algum dos seus direitos elementares. É a exteriorização manifesta do uso e gozo de um direito; o poder positivo que se exerce continuamente sobre determinada coisa. Do fato da posse nasce o direito à pretensão aquisitiva. Para adquirir por este modo o pretendente toma sempre uma posse perdida ou abandonada. A perda ocorre quando o dono da coisa manifesta, expressa ou tacitamente, a intenção de não mais tê-la como sua; ou não a ocupa, ou a deixa, por incúria ou negligência, inteiramente ao abandono, por logo espaço de tempo, como restou provado nestes autos. Os autores confessaram desconhecer esta área de terra, nunca dela tiveram notícias, nunca souberam de sua existência. Inegável que a área de 6.738,40m², da porção maior da terra registrada em nome dos espólios autores, imóvel objeto desta ação, agora pertence ao demandado Carlos da Conceição, que de forma mansa e pacífica, sem resistência de qualquer pessoa, há mais de 20 (vinte) anos ininterruptos, e de boa-fé, exerce sua posse com animus domini. Destarte, forçoso concluir que o primeiro réu, Município de Niterói, ao necessitar de uma porção de terras para a obra de alargamento da Estrada Francisco da Cruz Nunes, se até mesmo alguma indenização lhe fosse reclamada em decorrência da execução desses serviços, por certo que os credores de verba dessa natureza nunca seriam os espólios autores, posto que estes perderam a terra usada pelo ente público pelo usucapião em favor do cidadão Carlos da Conceição, que a adquiriu pela prescrição aquisitiva, e este usucapiente nada pediu em desfavor do município obreiro. Vale lembrar, a título de recheio à argumentação ora desenvolvida, que se tivéssemos ainda discutindo os efeitos de uma desapropriação e respectivo pagamento do preço sobre a coisa retirada do particular, o expropriante deveria indenizar que tem o domínio e a posse da área desapropriada, e estes direitos, in casu, há muito se consolidaram na pessoa de Carlos da Conceição. Isto posto, julgo improcedente o pedido inicial formulado pelos autores contra o Município de Niterói e Carlos da Conceição, e acolhendo o pedido contraposto formulado por este último demandado, julgo procedente o pedido de usucapião e declaro o domínio do réu Carlos da Conceição sobre a Área de Terras que mede 6.738,40m², que deverá ser desmembrada da maior porção do imóvel apontado na certidão de fls. 12. com as características constantes do Memorial Descritivo de fls. 103. Outrossim, aplicando-se por analogia o disposto no artigo 13 da Lei 10.257, de 10 de julho de 2001, que determina quando o usucapião é invocado em matéria de defesa, a sentença que o reconhecer valerá como título para registro no cartório de registro de imóveis, determino a expedição do respectivo mandado ao RGI da 1a. Circunscrição - Cartório do 2º Ofício, para que proceda o registro e abertura da respectiva matrícula do imóvel usucapido, anexando cópia da certidão de fls. 12, do memorial descritivo de fls. 103, e da planta de fls. 104. Não haverá incidência de imposto de transmissão, nem poderá ser solicitada exibição de quitação fiscal, ou certidões, porquanto a usucapião constitui forma originária de aquisição da propriedade. Condeno os autores no pagamento das custas e honorários de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 18.12.2013.
